
JORNAL OFICIAL DO 

MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA – PB 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA – PARAÍBA                                 PODER EXECUTIVO                                              EDIÇÃO EXTRA Nº 17 – ANO 2024 

 

        Lei municipal, nº 331, de 04/11/1969                                                     - Atos do poder executivo -                                          Alagoa Nova/PB, 15/03/2024 

   

1 
 
 

 

 

PORTARIA Nº 06/2024                                 
DE 01 DE MARÇO DE 2023. 

 

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA – IPAN, Estado da Paraíba, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas, 
em acordo art. 3º; Parágrafo único da Lei Municipal nº 
513, de 06 de agosto de 2021, e de acordo com o Processo 
Nº 04/2024. 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º- CONCEDER APOSENTADORIA INCAPACIDADE 
PERMANENTE com proventos proporcionais à Servidora 
a Sra. ADRIANA GONÇALVES DA SILVA, matrícula nº 0030, 
no cargo de Atendente de Enfermagem, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, inscrita no Cadastro de 
Pessoas Física – CPF/MF nº 018.639.684-82, portadora da 
Identidade – RG n° 1.474.337– SSP/PB, com fundamento 
no Art. 40, § 1º, inciso I e § 3º, da Constituição Federal de 
1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103 de 2019; Art. 30, inciso I; Art. 34, caput, §1º e § 4º, da 
Lei municipal N° 513/2021 

 

Art. 2° - Registre-se, publique-se. 

 

 Alagoa Nova/PB, 01 de março de 2024. 

 

VENERANDA GONÇALVES NETA 

     PRESIDENTE DO IPAN 

 

 

PORTARIA N° 07/2024                                       DE 01 DE 
MARÇO DE 2024 

 

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA – IPAN, Estado da Paraíba, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas, 
em acordo art. 3º; Parágrafo único da Lei Municipal nº 
513, de 06 de agosto de 2021, em conformidade com 
Processo nº 06/2024. 

RESOLVE 

 

Art. 1°- CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA para o Sr. 
GILBERTO TORRES DA SILVA, inscrito no Cadastro de 
pessoa física – CPF/MF nº 462.056.127-15, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 4.437.067 -  Órgão Expedidor 
– SSDS/PB, na condição de viúvo da ex-segurada a Sra. 
ANTÔNIA BATISTA TORRES, matrícula nº 0310, que 
ocupou o cargo de Supervisora de Ensino, esteve lotada 
na Secretaria de Educação  e Cultura deste Município, 
Aposentada na data do óbito, ocorrido em 28 de 
fevereiro de 2024, com fundamento no Art. 40, § 7º da 
Constituição Federal de 1988, com redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 103/2019; Art. 9º, inciso I; Art. 
41, inciso I; Art. 42 e Art. 43, letra “C”, item 6, da Lei 
Municipal nº 513/2021.  

Art. 2° - Esta portaria entra vigor na data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a data do óbito, 
ocorrido em 28 de fevereiro de 2024. 

Art. 3° - Registre-se, publique-se. 

Alagoa Nova, PB, 01 de março de 2024. 

VENERANDA GONÇALVES NETA 

PRESIDENTE DO IPAN 
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PORTARIA Nº 060/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Felipe Braz 
da Silva 

1º Agente Comunitário 
de Saúde 

 

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 061/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Maria Helen 
Pereira de 

Oliveira Araújo 

2º Agente 
Comunitário de 

Saúde 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
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comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 
 
 
 
 
 
 
 
PORTARIA Nº 062/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Alex Junior 
Donato 

3º Agente Comunitário 
de Saúde 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 
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FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  
 
 
 

PORTARIA Nº 063/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Guilherme Marques 
de Andrade 

1º Motorista 
D 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional  

 

PORTARIA Nº 064/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 
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NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Obdedon de Oliveira 
Antunes 

2º Motorista 
D 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

 
 

PORTARIA Nº 065/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Roberto de Melo 
Barros 

3º Motorista 
D 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 
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Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional  

PORTARIA Nº 066/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Denilson Morais dos 
Santos 

4º Motorista 
D 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 

de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional  

PORTARIA Nº 067/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 



JORNAL OFICIAL DO 

MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA – PB 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA – PARAÍBA                                 PODER EXECUTIVO                                              EDIÇÃO EXTRA Nº 17 – ANO 2024 

 

        Lei municipal, nº 331, de 04/11/1969                                                     - Atos do poder executivo -                                          Alagoa Nova/PB, 15/03/2024 

   

7 
 
 

 

 

do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Cristiano 
Soares da 

Costa 

1º Operador de 
Máquina Pesada 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

 
 

PORTARIA Nº 068/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Bruna Kaellen Vieira do 
Rego 

1º Psicólogo 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 
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Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional  

PORTARIA Nº 069/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Cícero Batista Gomes 
da Costa 

1º Pedagogo 
C 

 

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 

funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional  

PORTARIA Nº 070/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal,Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 
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NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Pablo Emanuel dos 
Santos 

2º Pedagogo 
C 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional  

PORTARIA Nº 071/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Camila Eloisi Silva 
Lima 

3º Pedagogo 
C 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 
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Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional  

PORTARIA Nº 072/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

 R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Carla Cardoso Gomes 1º Professor A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional  

PORTARIA Nº 073/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

 Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Aldelany Ferreira da 
Silva 

2º Professor 
A 
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Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 074/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 

preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Maria Andreza 
Cassimiro Ramos 

3º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
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Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 075/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Amanda da Rocha 
Moura 

4º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 
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Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 076/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Celâny Teixeira de 
Melo 

5º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
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Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 077/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Bianca Maria Gomes 
da Silva 

6º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 078/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Elaine Cristina da Silva 
Brito Farias 

7º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 

de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 079/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 
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R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Élida Villane Ferreira 
Alves 

8º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 080/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Ariana Charlene 
Rodrigues 

9º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
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posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 081/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 

preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Eugenia Lucia dos 
Santos Nunes 

10º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
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Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 082/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Eduarda Avelino da 
Silva 

11º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 
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PORTARIA Nº 083/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Iris Dayane Guedes 
Lira 

12º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 

automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 084/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
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do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Valéria Lima dos 
Santos 

13º Professor 
A 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 085/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Wyara Jéssica 
Dias Costa 

1º Professor A - 
PNE 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 
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Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 086/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Maria Janesmery 
Justino Herculano 

2º Professor A 
- PNE 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 087/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E:  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Thiago Acácio 
Raposo 

1º Professor B - 
História 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 088/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 
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R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Luan Medeiros 
Santos 

1º Professor B - 
Ciências 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

PORTARIA Nº 089/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Daniel Batista 
Santana 

1º Professor B – 
Educação Física 
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Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 090/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Luciana 
Teixeira da 

Silva 

1º Professor B – 
Língua Espanhola 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 
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Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

  

 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 091/2024 

  

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Isabele da Silva 
Henriques 

1º Professor B – 
Língua Inglesa 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  



JORNAL OFICIAL DO 

MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA – PB 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA – PARAÍBA                                 PODER EXECUTIVO                                              EDIÇÃO EXTRA Nº 17 – ANO 2024 

 

        Lei municipal, nº 331, de 04/11/1969                                                     - Atos do poder executivo -                                          Alagoa Nova/PB, 15/03/2024 

   

26 
 
 

 

 

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

 
 
 

PORTARIA Nº 092/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E: 

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 

NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Jessica da Silva 
Nascimento 

1º Professor B – 
Língua 

Portuguesa 

  

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na forma do artigo 
1º, fica desde já convocado(a) para tomar posse no prazo 
de até 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta 
Portaria no Jornal Oficial do Município de Alagoa Nova - 
PB, iniciando o exercício de suas funções, desde que 
considerado apto no exame médico de caráter 
eliminatório segundo o disposto no Edital do Concurso, 
cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 

justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 093/2024 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor: 

R E S O L V E:  

Art. 1º. NOMEAR em caráter efetivo o(a) 
candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no 
Concurso Público nº 001/2023, do Poder Executivo 
Municipal de Alagoa Nova - PB, em virtude da 
Homologação de seu resultado publicada no Jornal Oficial 
do Município (Decreto nº 015/2024), obedecida a ordem 
de classificação, consoante o seguinte quadro geral: 
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NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO 

Rafael 
Fideles Silva 

1º Professor B – 
Matemática 

 

Art. 2º. O(a) candidato(a) nomeado(a), na 
forma do artigo 1º, fica desde já convocado(a) para tomar 
posse no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação desta Portaria no Jornal Oficial do Município 
de Alagoa Nova - PB, iniciando o exercício de suas 
funções, desde que considerado apto no exame médico 
de caráter eliminatório segundo o disposto no Edital do 
Concurso, cumpridas as formalidades legais relativas à 
comprovação dos requisitos mínimos para investidura, 
nomeação e posse, por meio de declarações e 
documentações. 

Art. 3º O não comparecimento do(a) 
candidato(a) nomeado(a) ou a não apresentação de 
justificativa, bem como o não cumprimento dos 
requisitos mínimos exigidos no artigo 2º, implica 
automaticamente na nulidade de sua nomeação, com a 
perda dos direitos decorrentes daquela. 

Art. 4º - O candidato nomeado e empossado 
submeter-se-á ao Regime Jurídico Único, Estatuto dos 
Servidores do Município de Alagoa Nova - PB, e demais 
Leis e Regulamentos municipais em vigor no Município de 
Alagoa Nova - PB, inclusive quanto às atribuições e 
vencimentos. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova - PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024.  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

PORTARIA N° 095/2024 
 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
Município e demais Legislações em vigor, em especial a 
Lei Complementar Municipal n° 77/2022.  

 
RESOLVE: 
 

Art. 1º. NOMEAR a senhora PAULA RAFAELLE 
DO NASCIMENTO VIANA, no Município de Alagoa Nova – 
PB, constante na Estrutura Organizacional desta 
Prefeitura, vinculado a Secretaria de Planejamento, no 
cargo de ASSESSOR ESPECIAL, símbolo CC-6 com os 
vencimentos conforme estabelecido na referida Lei e 
alterações posteriores. 

Art. 2º.  Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 01 de Março 
de 2024.  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova-PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024 

. 

 

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA N° 096/2024 
 

O Prefeito Constitucional do Município de 
Alagoa Nova, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais e considerando os termos que 
preceitua a Constituição Federal, Lei Orgânica do 
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Município e demais Legislações em vigor, em especial a 
Lei Complementar Municipal n° 77/2022.  

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º. Designar o senhor, FABIO LOPES 

SOARES, CPF 053.491.384-99, lotado na secretaria de 
Obras e Infraestrutura, para exercer o cargo em Comissão 
do Departamento de Varrição, Coleta, Transporte e 
Tratamento de Lixo do Município de Alagoa Nova – PB, 
símbolo CC-3, com os vencimentos conforme 
estabelecido na referida Lei e alterações posteriores. 

Art. 2º.  Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação.  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoa Nova-PB, 
Estado da Paraíba, em 14 de Março de 2024. 

 

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 
Prefeito Constitucional 
 
 
DECRETO Nº 017/2024, DE 14 DE MARÇO DE 2024 
 
 
 
Regulamenta o art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar de 
credenciamento para a contratação de bens e serviços, 
no âmbito da administração pública municipal de Alagoa 
Nova – PB. 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei Orgânica Municipal,  
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o art. 79 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o 

procedimento auxiliar de credenciamento para a 
contratação de bens e serviços, no âmbito da 
administração pública municipal. 
Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica 
às contratações de obras e serviços especiais de 
engenharia.  
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  
I - credenciamento - processo administrativo de 
chamamento público em que o órgão ou a entidade 
credenciante convoca, por meio de edital, interessados 
em prestar serviços ou fornecer bens para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no 
órgão ou na entidade para executar o objeto quando 
convocados;  
II - credenciado - fornecedor ou prestador de serviço que 
atende às exigências do edital de credenciamento, apto a 
ser convocado, quando necessário, para a execução do 
objeto; 
III - credenciante - órgão ou entidade da administração 
pública federal responsável pelo procedimento de 
credenciamento; 
IV - edital de credenciamento - instrumento convocatório 
que divulga a intenção de compra de bens ou de 
contratação de serviços e estabelece critérios para 
futuras contratações; e 
Art. 3º  O credenciamento poderá ser adotado pela 
administração nas seguintes hipóteses de contratação: 
I - paralela e não excludente - caso em que é viável e 
vantajosa para a administração a realização de 
contratações simultâneas em condições padronizadas; 
II - com seleção a critério de terceiros - caso em que a 
seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto 
da prestação; 
III - em mercados fluidos - caso em que a flutuação 
constante do valor da prestação e das condições de 
contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de 
processo de licitação. 
Art. 4º  O credenciamento não obriga a administração 
pública a contratar. 
Art. 5º  O credenciamento ficará permanentemente 
aberto durante a vigência do edital e será realizado por 
meio de plataforma/sistema eletrônico a ser registrado 
no instrumento convocatório, observadas as seguintes 
fases:  
I - preparatória;   
II - de divulgação do edital de credenciamento; 
III - de registro do requerimento de participação; 
IV - de habilitação;   
V - recursal; e 
VI - de divulgação da lista de credenciados.  
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Art. 6º  A escolha pela contratação por credenciamento 
deverá ser motivada durante a fase preparatória e 
atender, em especial: 
 I - aos pressupostos para enquadramento na contratação 
direta, por inexigibilidade, conforme previsto no inciso IV 
do caput do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
II - à necessidade de designação da comissão de 
contratação como responsável pelo exame e julgamento 
dos documentos de habilitação, nos termos do disposto 
Decreto Municipal nº 002/2024. 
Art. 7º  O edital de credenciamento observará as regras 
gerais da Lei nº 14.133, de 2021, e conterá:  
I - descrição do objeto;  
II - quantitativo estimado de cada item, com respectiva 
unidade de medida; 
III - requisitos de habilitação e qualificação técnica; 
IV - prazo para análise da documentação para habilitação; 
V - critério para distribuição da demanda, quando for o 
caso; 
VI - critério para ordem de contratação dos credenciados, 
quando for o caso; 
VII - forma e prazos de interposição dos recursos, 
impugnação e pedidos de esclarecimentos; 
VIII - prazo para assinatura do instrumento contratual 
após a convocação pela administração; 
IX - condições para alteração ou atualização de preços nas 
hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do art. 3º 
deste Decreto;  
X - hipóteses de descredenciamento; 
XI - minuta de termo de credenciamento, de contrato ou 
de instrumento equivalente; 
XII - modelos de declarações; 
XIII - possibilidade de cometimento a terceiros, quando 
for o caso; e 
XIV - sanções aplicáveis. 
§ 1º  O edital definirá os valores fixados e poderá prever 
índice de reajustamento dos preços, quando couber, para 
as hipóteses de contratação paralela e não excludente e 
de contratação com seleção a critério de terceiros. 
§ 2º  Na hipótese de contratação em mercados fluidos, o 
edital poderá, quando couber, fixar percentual mínimo 
de desconto sobre as cotações de mercado registradas no 
momento da contratação.  
§ 3º  Para a busca do objeto com melhores condições de 
preço nas contratações em mercados fluidos, será 
fornecida, quando for possível, solução tecnológica que 
permita a integração dos sistemas gerenciadores e 
interface aos sistemas dos fornecedores. 
§ 4º  Na hipótese de credenciamento para fornecimento 
de bens, a administração poderá, excepcionalmente, 
exigir amostra ou prova de conceito do bem na fase de 

análise da documentação ou no período de vigência do 
contrato, desde que justificada a necessidade de sua 
apresentação.  
Art. 8º  O edital de credenciamento será divulgado e 
mantido à disposição no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, de modo a permitir o cadastramento de 
novos interessados. 
Parágrafo único.  As modificações no edital serão 
publicadas no PNCP e observarão os prazos inicialmente 
previstos no edital, respeitado o tratamento isonômico 
dos interessados. 
 
Art. 9º  Na hipótese de contratações paralelas e não 
excludentes, a convocação dos credenciados para 
contratação será realizada de acordo com as regras do 
edital, respeitado o critério objetivo estabelecido para 
distribuição da demanda, o qual deverá garantir a 
igualdade de oportunidade entre os interessados. 
Parágrafo único.  A administração permitirá o 
cadastramento permanente de novos interessados, 
enquanto o edital de chamamento permanecer vigente. 
Art. 10.  Os interessados deverão estar cadastrados na 
plataforma/sistema eletrônico a ser registrado no 
instrumento convocatório e apresentar requerimento de 
participação com a indicação de sua intenção de se 
credenciar para o fornecimento dos bens ou para a 
prestação dos serviços. 
§ 1º  É vedada a participação no processo de 
credenciamento de pessoa física ou jurídica que: 
I - esteja impedida de licitar ou contratar com a 
administração pública federal; ou 
II - mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou da entidade credenciante ou com agente 
público que desempenhe função no processo de 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
§ 2º  O interessado declarará, sem prejuízo da exigência 
de outras declarações previstas na legislação, o 
cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 
conformidade de seu requerimento de participação com 
as exigências do edital. 
§ 3º  A falsidade da declaração de que trata o § 2º 
sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, sem prejuízo da responsabilidade penal. 
Art. 11.  Para habilitação como credenciado, serão 
exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do interessado de realizar o 
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objeto da contratação, nos termos do disposto nos art. 62 
ao art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Art. 12.  A inscrição do interessado para o 
credenciamento mediante apresentação de 
requerimento de participação implicará a aceitação 
integral e irrestrita das condições estabelecidas no edital.   
Art. 13.  O interessado que atender aos requisitos de 
habilitação previstos no edital será credenciado pelo 
órgão ou pela entidade credenciante, com a possibilidade 
de, no interesse da administração, ser convocado para 
executar o objeto. 
Art. 14.  Quando convocado para execução do objeto, o 
credenciado deverá comprovar que mantém todos os 
requisitos de habilitação exigidos no edital de 
credenciamento para fins de assinatura de contrato ou 
outro instrumento hábil. 
Art. 15. Os documentos exigidos para habilitação serão 
enviados na forma prevista no edital, quando solicitado 
pela comissão de contratação, até a conclusão da fase de 
habilitação. 
§ 1º  Após a apresentação dos documentos de 
habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, exceto em sede de diligência, 
para: 
I - complementação de informações acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes, desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; ou 
II - atualização de documentos cuja validade tenha 
expirado após a data de recebimento da documentação. 
§ 2º  A verificação pela comissão de contratação, em 
sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões, constitui meio legal de prova para fins de 
habilitação. 
§ 4º  Na análise dos documentos de habilitação, a 
comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterarem sua substância ou validade jurídica, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, 
observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999. 
§ 5º  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista 
das microempresas e das empresas de pequeno porte 
observará o disposto no  art. 42  da Lei Complementar nº 
123, de 14 de agosto de 2006. 
Art. 16.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 
edital de credenciamento por irregularidade ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 
§ 1º  A comissão de contratação responderá aos pedidos 
de esclarecimentos ou à impugnação no prazo de três 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

§ 2º  Em caso de acolhimento da impugnação, o edital 
retificado será publicado no PNCP. 
§ 3º  A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão 
da comissão de contratação será motivada nos autos. 
§ 4º  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e 
impugnações serão divulgadas na plataforma/sistema 
eletrônico que tramitar o credenciamento, no prazo 
estabelecido no § 1º.  
Art. 17.  Após a decisão da administração sobre a 
habilitação, o interessado poderá, conforme definido em 
edital, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão. 
§ 1º  O interessado poderá interpor recurso, no prazo de 
três dias úteis, contado da data de publicação da decisão. 
§ 2º  O recurso será dirigido à comissão de contratação, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 
três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior. 
§ 3º  A autoridade superior deverá proferir a sua decisão 
no prazo máximo de dez dias úteis, contado da data de 
recebimento dos autos. 
Art. 18.  O resultado, com a lista de credenciados 
relacionados de acordo com o critério estabelecido no 
edital, será publicado e estará permanentemente 
disponível e atualizado no PNCP. 
Art. 19.  Após divulgação da lista de credenciados, o órgão 
ou a entidade poderá convocar o credenciado para 
assinatura do instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
§ 1º  A administração poderá convocar o credenciado 
durante todo o prazo de validade do credenciamento 
para assinar o contrato ou outro instrumento 
equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e no edital de credenciamento. 
§ 2º  O prazo para assinatura do instrumento contratual 
pelo credenciado, após convocação pela administração, 
será estabelecido em edital. 
§ 3º O prazo de que trata o § 2º poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, mediante solicitação, 
devidamente justificada, do credenciado durante o seu 
transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela administração. 
Art. 20.  A vigência dos contratos decorrentes do 
credenciamento será estabelecida no edital, observado o 
disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.  
Art. 21.  Os contratos decorrentes de credenciamento 
poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Art. 22.  O edital de credenciamento poderá ser anulado, 
a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou 
revogado, por motivos de conveniência e de 
oportunidade da administração. 
§ 1º  Na hipótese de anulação do edital de 
credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 
ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
§ 2º  A revogação do edital de credenciamento não 
repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 
resultaram.  
Art. 23.  O órgão ou a entidade credenciante poderá 
realizar o descredenciamento quando houver:  
I - pedido formalizado pelo credenciado; 
II - perda das condições de habilitação do credenciado; 
III - descumprimento injustificado do contrato pelo 
contratado; e 
IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de 
declaração de inidoneidade superveniente ao 
credenciamento. 
§ 1º  O pedido de descredenciamento de que trata o 
inciso I do caput não desincumbirá o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 
responsabilidades deles recorrentes.  
§ 2º  Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, 
além do descredenciamento, deverá ser aberto processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 
estabelecida na legislação.  
§ 3º  Se houver a efetiva prestação de serviços ou o 
fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até decisão no sentido de rescisão 
contratual, caso o fornecedor não regularize a sua 
situação. 
§ 4º  Somente por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou no interesse da administração, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima 
do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido 
o contrato em execução com empresa ou profissional que 
estiver irregular. 
Art. 24.  Os credenciados, após convocação para 
assinatura do instrumento contratual ou instrumento 
equivalente, estarão sujeitos às sanções administrativas 
previstas na Lei nº 14.133/si2021, e no edital e às demais 
cominações legais, assegurado o direito ao contraditório 
e à ampla defesa. 
Art. 25.  O mesmo interessado poderá ser credenciado 
para executar mais de um objeto, desde que atenda aos 
requisitos de habilitação em relação a todos os objetos. 
§ 1º  O credenciado, no caso previsto neste artigo, poderá 
apresentar de uma vez só a documentação exigida. 

§ 2º  O disposto no § 1º não se aplica quando as 
exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, 
hipótese em que o credenciado deverá apresentar 
complementação da documentação relativa a esse 
quesito. 
Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Alagoa Nova, PB, 
14 de Março de 2024. 
 
 
FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 
 

LEI MUNICIPAL DE Nº 641/2024 

 

DENOMINA QUADRA ESPORTIVA ERICK SILVA DE JESUS 

A QUADRA ESPORTIVA SITUADA POR TRÁS DO PRÉDIO 

DA ANTIGA ALPARGATAS E CONTÉM OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso das suas atribuições que lhe são 

conferidas pela Constituição Federal e Lei Orgânica do 

Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 

ele sanciona a seguinte Lei: 

 

Art. 1.º Fica denominada Quadra Esportiva ERICK SILVA 

DE JESUS a quadra Esportiva situada no final por trás do 

prédio da Antiga Alpargatas no Bairro Nossa Senhora 

Aparecida da cidade de Alagoa Nova - PB, a ser 

inaugurada no Município pelo Poder Executivo 

Municipal, no citado bairro.  

Art. 2.º O Executivo Municipal providenciará a colocação 

de placa alusiva à denominação da “Quadra Esportiva 

Erick Silva de Jesus”.  

Art. 3.º O Executivo comunicará as Empresas Públicas e 

Órgãos interessados as disposições desta Lei.  
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Art. 4.º As despesas decorrentes da execução desta Lei 

correrão por conta de dotações próprias do orçamento 

vigente.  

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito de Alagoa Nova - PB, em 15 de 

março de 2024. 

 

 

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

 

LEI MUNICIPAL DE Nº 642/2024 

 

DENOMINA A PRAÇA DE MARIA PEREIRA DA SILVA 

“MARIA DE IRINEU” SITUADA POR TRÁS DO PRÉDIO DA 

ANTIGA ALPARGATAS E CONTÉM OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso das suas atribuições que lhe são 

conferidas pela Constituição Federal e Lei Orgânica do 

Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 

ele sanciona a seguinte Lei: 

 

Art. 1.º Fica denominada de MARIA PEREIRA DA SILVA a 

praça situada no final por trás do prédio da Antiga 

Alpargatas no Bairro Nossa Senhora Aparecida da cidade 

de Alagoa Nova - PB, a ser inaugurada no Município pelo 

Poder Executivo Municipal, no citado bairro.  

Art. 2.º O Executivo Municipal providenciará a colocação 

de placa alusiva à denominação da “Praça Maria Pereira 

da Silva”.  

Art. 3.º O Executivo comunicará as Empresas Públicas e 

Órgãos interessados as disposições desta Lei.  

Art. 4.º As despesas decorrentes da execução desta Lei 

correrão por conta de dotações próprias do orçamento 

vigente.  

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito de Alagoa Nova - PB, em 15 de 

março de 2024. 

 

 

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

    

 

 

Resolução Nº  008 /CMDCA/2023. 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO COMITÊ DE GESTÃO 

COLEGIADA DA REDE DE CUIDADO E DE PROTEÇÃO 

SOCIAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS OU 

TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA/PB. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA do Município de Alagoa Nova/PB, 

no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 

deliberação emanada em reunião ordinária, e 

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal n.º 8.069/90 

– Estatuto da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n.º 

13.431/2017, que estabelece o Sistema de Garantia de 

Direitos da Criança e do Adolescente Vítima ou 

Testemunha de Violência; 
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CONSIDERANDO que o Decreto Presidencial n.º 

9.603/2018 regulamenta a Lei n.º 13.431/2017, que 

estabelece o sistema de garantias de direito da criança e 

do adolescente vítima ou testemunha de violência, 

reiterando que a criança e o adolescente são sujeitos de 

direitos e pessoas em condição peculiar de 

desenvolvimento, que devem receber proteção integral; 

CONSIDERANDO que o Decreto Presidencial n.º 

9.603/2018 especifica que o sistema de garantia de 

direitos intervirá nas situações de violência contra 

crianças e adolescentes com a finalidade de mapear as 

ocorrências das formas de violência e suas 

particularidades no País; 

CONSIDERANDO que o Decreto Presidencial n.º 

9.603/2018 afirma que é preciso prevenir, fazer cessar e 

evitar a reiteração da violência, promovendo o 

atendimento de  

crianças e adolescentes para minimizar as sequelas da 

violência sofrida, bem como para garantir a reparação 

integral de seus direitos; 

CONSIDERANDO a Lei 13.431/17, que define ser a escuta 

especializada um procedimento realizado pelos órgãos da 

rede de proteção nos campos da educação, da saúde, da 

assistência social, da segurança pública e dos direitos 

humanos, com o objetivo de assegurar o 

acompanhamento da vítima em suas demandas, na 

perspectiva de superação das consequências da violação 

sofrida, inclusive no âmbito familiar; 

CONSIDERANDO que a Resolução n°169/2014 do 

CONANDA preconiza que o atendimento a crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas de crimes deverá 

ser realizado, sempre que possível, por equipe técnica 

interprofissional respeitando-se a autonomia técnica no 

manejo dos procedimentos; 

CONSIDERANDO que nas políticas intersetoriais é 

imprescindível que haja integração dos serviços e o 

estabelecimento de fluxo de atendimento, sendo que os 

atendimentos devem ser realizados de maneira 

articulada; não havendo a superposição de tarefas; 

necessária a prioridade na cooperação entre os entes; 

exigindo a fixação de mecanismos de compartilhamento 

das informações; e a definição do papel de cada 

instância/serviço e do profissional de referência que 

supervisionará as atividades. 

RESOLVE: 

Art. 1º Instituir o Comitê de Gestão Colegiada da Rede de 

Cuidado e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes 

Vítimas ou Testemunhas de Violência no âmbito do 

Conselho de Direitos das Crianças e Adolescentes de 

Alagoa Nova/PB. 

Art. 2º O Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado 

e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas 

ou Testemunhas de Violência, será composto por até  

(dois) representantes de cada um dos seguintes órgãos: 

I – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente;  

II – Secretaria Municipal de Administração; 

III– Secretaria Municipal Assistência Social; 

 IV– Secretaria Municipal de Educação;  

V – Procuradoria-Geral do Municipal;  

VI – Secretaria Municipal de Saúde. 

VII- Secretaria de Cultura e Juventude e Turismo 

§ 1° O Comitê poderá convidar entidades da sociedade 

civil, órgãos do setor público e privado para participação 

nas reuniões caso julgue pertinente. 

§ 2º Facultativamente, poderão participar das reuniões e 

trabalhos do Comitê, com direito a voz, os representantes 

dos seguintes órgãos: 

I – Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoa Nova/PB;  

II – Delegacia de Polícia Civil de Alagoa Nova/PB; 

III – Vara Única da Comarca de Alagoa Nova/PB. 

Art. 3º O Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado 

e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas 

ou Testemunhas de Violência, definirá um Coordenador e 

um Vice – Coordenador para representarem o Comitê, e 

responderem por ele sempre que necessário. 
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Art. 4° Compete ao Gabinete do Prefeito prover a 

estrutura e os recursos necessários para o funcionamento 

do Comitê. 

Art. 5º As reuniões do Comitê serão fixas, e definidas pelo 

próprio Comitê. 

Art. 6º Cabe ao Comitê de Gestão Colegiada da Rede de 

Cuidado e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes 

Vítimas de Violência, conforme Art. 9, do Decreto 

Presidencial n.º 9.603/2018: 

I– articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as 

ações da rede interserira, 

 II– definir os fluxos de escuta especializada no 

atendimento à criança e ao adolescente, observados os 

requisitos elencados o art. 9º, II, do Decreto Federal n.º 

9.603/2018, de maneira que: 

a) os atendimentos à criança ou ao adolescente 

sejam feitos de maneira articulada; 

b) a superposição de tarefas seja evitada; 

c) a cooperação entre os órgãos, os serviços, os 

programas e os equipamentos públicos seja priorizada; 

d) os mecanismos de compartilhamento das 

informações sejam  estabelecidos; 

e) o papel de cada instância ou serviço e o 

profissional de referência que o supervisionará seja 

definido; 

f) criem-se grupos intersetoriais locais para 

discussão, acompanhamento e encaminhamento de 

casos de suspeita ou de confirmação de violência contra 

crianças e adolescentes em conformidade com o 

preconizado na Lei Federal n.º 9.603/2018. 

III– discutir, acompanhar e encaminhar casos de suspeita 

ou de confirmação de violência contra crianças e 

adolescentes; 

IV– elaborar, como forma de regulamentação da Lei 

Federal n.º 13.431/2017, o Plano Municipal destinado à 

prevenção, ao enfrentamento e ao atendimento 

especializado de crianças e adolescentes vítimas de 

violência, em suas mais variadas formas, com ênfase para 

os casos de abuso e exploração sexual, compreendendo 

ações integradas desenvolvidas pelos mais diversos 

setores da administração, com a mais absoluta 

prioridade, em respeito ao disposto no art. 4º, caput e 

par. único, da Lei nº 8.069/90 e art.227, caput, da 

Constituição Federal. 

V– promover a realização, em caráter permanente e 

temporário, de campanhas de conscientização da 

sociedade, com identificação das violações de direitos e 

garantias de crianças e adolescentes e a divulgação dos 

serviços de proteção e dos fluxos de atendimento, como 

forma de evitar a violência institucional; 

§ 1º Os fluxos ao que se referem o inciso II deste artigo 

devem apontar as obrigações de cada órgão ou entidade 

envolvida e as responsabilidades compartilhadas, com o 

propósito de assegurar que a escuta especializada seja de 

forma qualificada e sob as diretrizes da não revitimização 

e do respeito à condição da vítima, incluindo a não 

obrigatoriedade de seu depoimento. 

§ 2º Os serviços a que se referem o inciso II deste artigo 

deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as 

informações coletadas junto às vítimas, aos membros da 

família e a outros sujeitos de sua rede afetiva, por meio 

de relatórios, em conformidade com o fluxo estabelecido, 

preservado o sigilo das informações. 

§ 3° A proposta de regulamentação municipal (Plano 

Municipal) deve prever a alocação ou indicação de fontes 

de recursos humanos (equipe técnica) e materiais para a 

plena efetivação das ações integradas acima elencadas. 

§ 4° O poder Executivo deverá analisar a proposta de 

regulamentação municipal que trata o item IV deste 

artigo no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir do 

encaminhamento da mesma por esse Comitê. 

Art. 7º O servidor nomeado para compor esse Comitê de 

Gestão Colegiada estará liberado das suas atividades, 

quando das reuniões e ações relativas a escuta 

especializada. 

Art. 8º O Comitê de Gestão Colegiada fará a inclusão em 

seu Plano de Trabalho, das capacitações para a rede de 

proteção e para toda a sociedade, no sentido preventivo 

e protetivo. 
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Art. 9º Os casos omissos na presente Resolução serão 

avaliados pelo Comitê de Gestão Colegiada e submetidos 

à Sessão Plenária do CMDCA. 

Alagoa Nova/PB, de 16 de novembro de 2023. 

 

 

Alisson Galdino da Silva 

Presidente do Conselho Municipal dos  

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 

Alagoa Nova/PB 


